CONSELHO DE ADMINISTRAGCAO DE PESSOAL

Cabe recurso ao Excelentissimo Senhor GovernadoEstiedo de
Minas Gerais das decisdes prolatadas pelo CAftenmos do artigo
46 e segs. do Decreto 46.120, de 28 de Dezem201d que dispde
sobre o Regimento Interno do Conselho de Admirjétrale Pessoal.

DELIBERAGAO N° 26.5THP/15
Olinto José Nogueira — Masp. 1.035.497-5 — Congelheatricia
Xavier Alvarenga. Julgamento 23.04.15.
Revisdo de proventos — Gratificagdo de incentiv®esquisa e a
Docéncia (GIPED) — N&o incidéncia sobre os quinggadquiridos
até 04/06/1998 — EC 19/98 A DE CR/88 — N&o provimen
Impde-se o indeferimento do pedido formulado pelwidor, uma vez
que a GIPED foi instituida ap6s a EC n°19/98 das@micdo da
Republica, que alterou expressamente o inciso Xiart. 37, da
CR/88, para impedir que acréscimos pecuniariosepétos pelo
servidor publico pudessem ser computados paradiénscréscimo
ulteriores. Sendo assim, impossivel a inclusdordtfigacdo na base
de célculo dos adicionais por tempo de servigo isidgs até
04/06/1998.

DELIBERACAO N° 26.58AP/15
Ronaldo Ronan Oleto — Masp.1.035.523-8 — ConselHeabiola de
Souza Elias. Julgamento 23.04.15.
Revisdo de proventos — Gratificagdo de incentivBedquisa e a
Docéncia (GIPED) — N&o incidéncia sobre os quémips adquiridos
até 04/06/1998 — EC 19/98 A DE CR/88 — Néo provimen
Impde-se o indeferimento do pedido formulado pelwidor, uma vez
que a GIPED foi instituida apés a EC n°19/98 das@mizdo da
Republica, que alterou expressamente o inciso X ,art. 37, da
CR/88, para impedir que acréscimos pecuniariosepétos pelo
servidor publico pudessem ser computados paradinscréscimo
ulteriores. Sendo assim, impossivel a incluséordgfigagéo na base
de célculo dos adicionais por tempo de servico iadgs até
04/06/1998.

DELIBERAGAO N° 26.5€AP/15
Marco Antdnio Pero — Masp. 1.035.392-8 — Consedh&ibiola de
Souza Elias. Julgamento 23.04.15.
Revisdo de proventos — Gratificagdo de incentiv®esquisa e a
Docéncia (GIPED) — N&o incidéncia sobre os quinggadquiridos
até 04/06/1998 — EC 19/98 A DE CR/88 — N&o provimen
Impde-se o indeferimento do pedido formulado povidor, uma
vez que a GIPED foi instituida apés a EC n°19/9&dastituicdo da
Republica, que alterou expressamente o inciso Xi/art. 37, da
CR/88, para impedir que acréscimos pecuniariosepétos pelo
servidor publico pudessem ser computados paradénscréscimo
ulteriores. Sendo assim, impossivel a inclusdordtfigacdo na base
de célculo dos adicionais por tempo de servigo isidgs até
04/06/1998.

DELIBERAGAO n° 26.98AP/15
José Osvaldo Guimardes Lasmar — Masp — 342.79&06nselheira
suplente Gabriela Ladeira Calvo Mendes dos Sanfolgamento
23.04.15.
Revisdo de proventos — Gratificagdo de incentiv®esquisa e a
Docéncia (GIPED) — N&o incidéncia sobre os quingpgadquiridos
até 04/06/1998 — EC 19/98 A DE CR/88 — N&o provimen
Impde-se o indeferimento do pedido formulado pdovidor, uma
vez que a GIPED foi instituida apés a EC n°19/9&dastituicdo da
Republica, que alterou expressamente o inciso X ,art. 37, da
CR/88, para impedir que acréscimos pecuniariosepétos pelo
servidor publico pudessem ser computados paradinscréscimo
ulteriores. Sendo assim, impossivel a inclusdordtfigacdo na base
de célculo dos adicionais por tempo de servico iadgs até
04/06/1998.

DELIBERAGAO N° 26.583/CAP/15
Nelson Antdnio Quadros Vieira Filho - Masp-1.0385k
Conselheira suplente Gabriela Ladeira Calvo MendssSantos.
Revisdo de proventos — Gratificagdo de incentivBedquisa e a
Docéncia (GIPED) — N&o incidéncia sobre os quinggadquiridos
até 04/06/1998 — EC 19/98 A DE CR/88 — Néo provimen
Impde-se o indeferimento do pedido formulado psovidor, uma
vez que a GIPED foi instituida ap6s a EC n°19/9€dastituicdo da
Republica, que alterou expressamente o inciso X ,art. 37, da
CR/88, para impedir que acréscimos pecuniariosepétos pelo
servidor publico pudessem ser computados paradinscréscimo
ulteriores. Sendo assim, impossivel a incluséordgfigagéo na base
de célculo dos adicionais por tempo de servico iadgs até
04/06/1998.
DELIBERAGAO N° 26.584/CAP/15

Eneida de Castro Ribeiro — Masp. 278.444-5 — Chegel Fabiola de
Souza Elias. Julgamento 07.05.15.
Servidora aposentada — Progress&o horizontalameira — Aplicacéo
do Decreto Estadual n® 36.033/94 e da Lei Estatua0.961/92-
Prescricdo Quinquenal — recurso provido.
Impde-se o deferimento do pedido formulado pelavidera
aposentada referente a concessé@o da progressdortakipara grau
imediatamente superior, nos termos do Decreto m933®4, que
regulamenta a instituicdo dos planos de carreirgpessoal civil do
Poder Executivo estabelecido pela Lei 10.961/92n tkeomo o
pagamento das diferengas salariais corrigido mdaetante e
acrescido de juros de mora.
A PROMOGAO, e que neste caso, poderia ter sidolaegintada por
regulamento préprio, como no caso especifico fto feela Autarquia
por meio da Portaria n® 356/1995. Ndo cabe a mead® portaria
impor & concessdo do direito & PROGRESSAO a submiss
Avaliagdo de Desempenho, jA que, esta ndo erazadkdi para
evolugdo na carreira antes da Lei Complementar2003.
A prescricdo quinquenal deverd ser aplicada obedosgae como
marco o protocolo do primeiro pedido administrat{i®.03.2010 —
fls. 07).



